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PR_COD_2app

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato).

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído. 
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a posição do Conselho em primeira leitura tendo em vista a adoção de um 
regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (UE) n.º 
1343/2011 relativo a determinadas disposições aplicáveis à pesca na zona do acordo da 
CGPM (Comissão Geral das Pescas do Mediterrâneo)
(08806/1/2015 – C8-0260/2015 – 2014/0213(COD))

(Ordinary legislative procedure: second reading)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a posição do Conselho em primeira leitura (08806/1/2015 – C8-
0260/2015),

– Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu, de 15 de outubro de 
20141,

– Tendo em conta a sua posição em primeira leitura2 sobre a proposta da Comissão ao 
Parlamento e ao Conselho (COM(2014)0457,

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 7, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta o artigo 76.º do seu Regimento,

– Tendo em conta a recomendação para segunda leitura da Comissão das Pescas 
(A8-0000/2015),

1. Aprova a posição do Conselho em primeira leitura;

2. Aprova a declaração anexa à presente resolução;

3. Verifica que o presente ato é adotado em conformidade com a posição do Conselho;

4. Encarrega o seu Presidente de assinar o referido ato, conjuntamente com o Presidente 
do Conselho, nos termos do artigo 297.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia;

5. Encarrega o seu Secretário-Geral de assinar o ato em causa, após verificação do 
cumprimento de todos os trâmites previstos e de, em concordância com o 
Secretário-Geral do Conselho, proceder à respetiva publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia;

6. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão, bem como aos parlamentos nacionais.

                                               
1 JO C 12 de 15.1.2015, p. 116.
2 Textos aprovados de 13.1.2015, P8_TA(2015)0005.
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ANEXO DA RESOLUÇÃO LEGISLATIVA

Declaração do Parlamento Europeu sobre a concessão de derrogações à utilização de redes de 
arrasto e de redes de emalhar no Mar Negro

«O Parlamento Europeu declara que as disposições do artigo 15.º-A, que deverão ser 
introduzidas no Regulamento (UE) n.º 1343/2011, relativas a derrogações à proibição da 
utilização de determinadas artes de pesca nas águas costeiras do Mar Negro, são de caráter 
excecional. Estas disposições têm em conta a situação que prevalece na região, onde os 
Estados-Membros aplicaram medidas para permitir a utilização das artes em causa, em 
conformidade com as recomendações pertinentes da CGPM. O Parlamento dispunha já desta 
informação antes de a Comissão apresentar a sua proposta em apreço. Por estes motivos, o 
Parlamento aceita, no presente contexto, a modalidade que autoriza os Estados-Membros em 
causa a conceder as derrogações em questão. No entanto, o Parlamento sublinha que estas 
disposições não devem ser tomadas ou utilizadas como precedente em qualquer futuro ato 
jurídico.»
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Na sequência da aprovação da posição do Parlamento em primeira leitura na sessão 
plenária de 13 de janeiro de 2015, tiveram início negociações informais com a Presidência 
letã, tendo em vista obter rapidamente um acordo em segunda leitura. Após duas rondas de 
trílogo, a equipa de negociação do Parlamento e do Conselho alcançou um acordo sobre este 
processo em 26 de março de 2015. O texto do acordo foi apresentado à comissão PECH e 
submetido a votação em 6 de maio de 2015, tendo sido aprovado por esmagadora maioria. 
Com base nesta aprovação pela comissão PECH, o presidente da comissão comprometeu-se, 
na carta que endereçou ao presidente do COREPER, a recomendar à sessão plenária a 
aprovação da posição do Conselho em primeira leitura, sem alterações. Após a verificação 
jurídica e linguística definitiva, o Conselho adotou a sua posição em primeira leitura, 
confirmando o acordo em 13 de julho de 2015.

Na medida em que a posição do Conselho em primeira leitura é conforme ao acordo 
alcançado nos trílogos, o relator recomenda à comissão que a aprove sem apresentar novas 
alterações. O relator gostaria, em particular, de destacar os seguintes elementos constantes 
do compromisso:

O Parlamento Europeu e o Conselho acordaram a transposição para o direito da União de 
várias recomendações formuladas pela Comissão Geral das Pescas do Mediterrâneo («Acordo 
da CGPM») que prevê um quadro adequado para a cooperação multilateral a fim de promover 
o desenvolvimento, a conservação, a gestão racional e a melhor utilização dos recursos 
marinhos vivos no Mediterrâneo e no Mar Negro, a níveis considerados sustentáveis e com 
baixo risco de rutura.

O principal problema com que os colegisladores se depararam foi a escolha dos mecanismos 
legais a utilizar nos pedidos dirigidos aos Estados-Membros no sentido de concederem 
derrogações, nomeadamente no que diz respeito à utilização de redes de arrasto e de redes de 
emalhar no Mar Negro, ao diâmetro mínimo basal das colónias, das artes e dos dispositivos e 
à apanha de coral vermelho.

Relativamente às derrogações à proibição da pesca com redes de arrasto em águas costeiras 
do Mar Negro, o Parlamento aceitou que as mesmas devem ser geridas ao nível dos Estados-
Membros, dispondo a Comissão do direito de supervisão. Este procedimento diverso do 
aplicável no Mediterrâneo justifica-se visto tratar-se de bacias diferentes e, ainda que esteja 
em causa a concessão de derrogações, tal como no Mediterrâneo, as condições previstas na 
Recomendação CGPM para a concessão de derrogações no Mar Negro são muito menos 
exigentes. Trata-se de autorizar um número limitado de navios a utilizar excecionalmente 
redes de arrasto na zona costeira do Mar Negro. Além disso, os Estados-Membros em causa 
não são obrigados a introduzir planos de gestão, mas apenas um sistema de acompanhamento, 
enquanto condição para a concessão de derrogações.

De resto, a Comissão apenas aceita que os navios sejam autorizados depois de verificar o 

cumprimento das condições estabelecidas pela Recomendação CGPM. Isto significa que o que está 
aqui em causa é a transposição a posteriori de uma situação pré-existente. 

Contudo, o PE emitiu uma declaração na qual refere que aceita a modalidade que autoriza os 
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Estados-Membros em causa a conceder as derrogações relevantes, mas sublinha que essa 
modalidade não deve ser tomada nem utilizada como precedente em qualquer futuro ato 
jurídico.

No que diz respeito às modalidades de concessão de derrogações à apanha de coral vermelho 
e ao diâmetro mínimo basal das colónias, o Parlamento conseguiu propor um compromisso 
que foi aceite por todas as instituições: os Estados-Membros devem apresentar, num prazo de 
3 anos, recomendações conjuntas baseadas no artigo 18.º do regulamento de base da PCP 
(regionalização), acompanhadas de informação pormenorizada sobre o quadro de gestão 
nacional.

Entretanto, os Estados-Membros que já disponham de quadros nacionais podem mantê-los, e 
os Estados-Membros que pretendam criar quadros nacionais podem fazê-lo a título provisório, 
desde que já exista um quadro de gestão nacional apropriado. Sempre que a Comissão 
considere, com base nas notificações apresentadas pelos Estados-Membros, que determinado 
quadro de gestão nacional não cumpre as condições previstas no presente regulamento, pode, 
mediante a apresentação de fundamentação pertinente e após consulta do Estado-Membro em 
causa, solicitar-lhe que altere esse quadro.

No que se refere à questão das artes e dispositivos a utilizar para a apanha de coral vermelho, 
os colegisladores concordam que a utilização de veículos subaquáticos telecomandados 
(ROV) para a observação e prospeção do coral vermelho deve continuar a ser permitida em 
zonas sob jurisdição dos Estados-Membros, desde que os ROV não estejam equipados com 
braços de manipulação ou quaisquer outros dispositivos que permitam o corte e a apanha do 
coral vermelho. Tais autorizações expiram ou são retiradas em 31 de dezembro de 2015, o 
mais tardar, a menos que o Estado-Membro em causa tenha obtido resultados científicos que 
demonstrem que a utilização de ROV para além de 31 de dezembro de 2015 não teria 
qualquer impacto negativo na exploração sustentável de coral vermelho.


